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SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS, DE ASSEIO, CONSERVACAO E LOCACAO DE 
MAO DE OBRA DE MATO GROSSO, CNPJ n. 26.562.918/0001-18, neste ato representado(a) por seu Membro de 
Diretoria Colegiada, Sr(a). RONE RUBENS DA SILVA GONSALES; 
 
E 
 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO EST MT, CNPJ n. 26.566.471/0001-55, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). NILSON MOREIRA BARBOSA; 
 
celebram o presente TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de 
trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho no período de 1º de janeiro de 
2011 a 31 de dezembro de 2011 e a data-base da categoria em 1º de janeiro. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
 
O presente Termo Aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) trabalhadores das empresas 
terceirizadas de asseio, conservação e locação de mão de obras de MT, com abrangência territorial em MT. 
 
 
 

 
 

RELAÇÕES SINDICAIS 
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS CONVÊNIOS DOS SINDICATO 
 
  
As empresas se obrigam a descontar, das folhas de pagamentos dos empregados, até o 10º dia do mês, os convênios firmados 
pelo sindicato laboral, repassando imediatamente os valores correspondentes, desde que seja protocolado na empresa a 
relação dos descontos, até no máximo, o dia 20 do mês anterior e que as empresas tenham ciência PRÉVIA do convênio 
firmado e, ainda, seja respeitado o limite legal e mensal de comprometimento salarial. Ressalva-se aqui, que nos boletos de 
cobrança não poderá constar, como devedor, o nome das empresas em que os empregados trabalham. 
  
§ - Primeiro – Ocorrendo o desconto, nos salários dos empregados e o não repasse, nos termos e forma aqui estabelecidos, a 
cobrança se dará em nome da empresa, sem prejuízo, ainda, das sansões cíveis e criminais previstas em lei em face da 
apropriação indébita.  
  
§ - Segundo - Uma vez protocolado, pelo sindicato laboral, na data prevista nesta cláusula e, não havendo o devido desconto e 
repasse, a empresa sofrerá multa equivalente a meio piso da categoria, por empregado lesado revertido proporcionalmente 
(50% + 50-%) ao sindicato laboral e empregados das empresas.  
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§ terceiro- as empresas comprometem-se a comunicar ao sindicato Laboral até dia 15(quinze) de cada mês, a relação  de 
todos os funcionários que se encontrarem de aviso prévio. 
  
  
§ Quarto – Os empregados que estiverem afastados da empresa por algum motivo e utilizarem os convênios do sindicato 
laboral, ficam estes cientes que no seu retorno ao trabalho, serão descontados todos os valores que forem utilizados no 
período em sua integralidade.   
  
  
§ Quinto – O empregador poderá efetuar descontos no salário dos empregados nas seguintes situações: 
  
a)      Em caso de dano ou prejuízo causado pelo empregado, por culpa ou dolo; 
b)     Adiantamento autorizado expressamente pelo empregado; 
c)      Convênios firmados pelos sindicatos laboral, patronal ou empresas; 
  
  
 
 
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA – LEI 9.958/2000 
 
Por este instrumento de negociação coletiva, os sindicatos convenentes instituem, EXPRESSAMENTE, A COMISSÃO DE 
CONCILIAÇÃO PRÉVIA, a qual se regerá pelos termos e condições que se seguem: 
  
§ 1º - A Comissão de Conciliação Prévia será composta por 01 (um) representantes do sindicato laboral, 01 (um) do patronal e um 
escrivão, os quais deverão estar presentes a todas as audiência, a exceção do escrivão, sob pena de nulidade absoluta desta. 
  
§ 2º - O sindicato laboral será representado por seu presidente ou por quem este indicar. 
  
§ 3º - O sindicato patronal será representado pelo Diretor Executivo (contratado) ou por quem este indicar. 
  
§ 4º - A comissão funcionará de Segunda às Sextas-feiras das 08:30 às 12:00 e 14:00 às 17:00 devendo, as partes interessadas, 
convocar a audiência, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. Para esta convocação bastará que a empresa ou 
empregado, encaminhe, por qualquer meio, solicitação para a sua realização. 
  
§ 5º - As audiências conciliatórias obedecerão à ordem cronológica das solicitações podendo, quando necessário, serem realizadas 
audiências extraordinárias visando o descongestionamento de eventuais acúmulos de solicitações. 
  
Inciso I - Na hipótese de ser provocada a comissão por iniciativa da empresa e esta não comparecer RIGOROSAMENTE na data e 
horário marcado, será cobrada uma multa de 10% (dez por cento) do piso da categoria que será revertida para as despesas 
administrativas da Comissão, desde que a empresa faltante não justifique o não comparecimento até 03 horas antes do horário 
combinado, por escrito. 
  
Inciso II - Fica expressamente proibido aos membros da comissão e às pessoas que estiverem participando de audiência, o uso de 
aparelhos celulares, sob pena da aplicação de multa no valor de 10% do piso da categoria. 
  
§ 6º - A empresa será representada, nas audiências conciliatórias, através do proprietário ou preposto, devidamente acompanhado 
da carta de preposição e contrato social da empresa. 
  
§ 7º - Os empregados deverão apresentar-se para as audiências com a Carteira de Trabalho e estar devidamente acompanhado do 
representante da categoria laboral. 
  
§ 8º - toda e qualquer controvérsia de natureza trabalhista será submetida à Comissão de Conciliação Prévia se, na localidade da 
prestação do serviço, houver sido criada, se a comissão puder se deslocar até o local da prestação do serviço ou, ainda, se o 
empregador pagar, ao empregado, todas as despesas para o seu deslocamento até a comissão.  
  
§ 9º - Não prosperando a conciliação, será fornecida ao empregado e ao empregador declaração da tentativa conciliatória frustrada 
(ATA DE AUDIÊNCIA CONCILIATÓRIA NEGATIVA), firmada pelos membros da comissão, que DEVERÁ ser juntada à eventual 
reclamação trabalhista conforme determinação da lei 9.958/2000. 
  
§ 10º - Em caso de motivo relevante que impossibilite a observação do procedimento previsto nesta Convenção Coletiva, será a 
circunstância declarada na petição inicial da ação intentada perante a Justiça do Trabalho. 
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§ 11º - Aceita a conciliação, será lavrado ATA DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA assinada pelo empregado, pelo empregador ou seu 
preposto e pelos membros da Comissão, fornecendo-se cópia às partes. 
  
§ 12º - O termo de conciliação é título executivo extrajudicial e terá eficácia liberatória geral, exceto quanto às parcelas 
expressamente ressalvadas. 
  
§13º- Considerando todo o aparato estrutural NECESSÁRIO para o bom funcionamento das comissões, local apropriado, 
qualificação pessoal, mão-de-obra mobilizada, tempo, equipamentos, arquivos e toda a responsabilidade advinda da atividade aqui 
pactuada, as EMPRESAS, que conciliarem, recolherão para a comissão, o percentual de um piso da categoria. 
  
Inciso I – As empresas associadas ao sindicato e que estiverem rigorosamente em dia com suas obrigações e contribuições sindicais, 
receberão desconto arcando apenas com 70% do valor do piso.  
  
Inciso II – Os valores aqui estabelecidos, quando inadimplidos, poderão ser pleiteados judicialmente. 
  
§ 14º - Os valores arrecadados serão rateados na proporção de 17% para despesas da própria comissão (aluguel, luz, água, telefone, 
pessoal, equipamentos, papeis, cópias, cartuchos de impressoras, limpeza, etc) 41.5% para os representantes conciliadores da 
classe laboral e 41.5% para o representantes conciliadores da classe patronal. 
  
§ 15º - A Comissão de Conciliação Prévia terá prazo de dez dias para a realização da sessão de tentativa de conciliação a partir da 
regular provocação do interessado. 
  
§ 16º - Esgotado o prazo sem a realização da sessão, será fornecida, no último dia do prazo, a declaração a que se refere o § 2º do 
art. 625-D da lei 9.958 de 12 de Janeiro de 2000. 
  
§ 17º - O prazo prescricional será suspenso a partir da provocação da Comissão de Conciliação Prévia, recomeçando a fluir, pelo que 
lhe resta, a partir da tentativa frustrada de conciliação ou do esgotamento do prazo aqui previsto. 
  
§ 18º - Aplica-se à Comissão de Conciliação prévia trabalhista, criada nesta convenção, no que couber, as disposições previstas na 
CLT, jurisprudência e doutrina trabalhista, especialmente aquelas previstas para o INADIMPLEMENTO das obrigações oriundas de 
conciliações e acordos, desde que observados os princípios da paridade e da negociação coletiva na sua Constituição. 
  
§ 19º - Os acordos, quando não cumpridos, firmados perante a Comissão de Conciliação Prévia, serão EXECUTADOS pela forma 
estabelecida no Capítulo V da CLT. 
  
§ 20º - É competente para a execução de título executivo extrajudicial o juízo que tem competência para o processo de 
conhecimento relativo à matéria.¨ 
  
§ 21º - Esta comissão de conciliação prévia vincula o seu período de funcionamento, para todo e qualquer efeito, ao período de 
funcionamento da justiça do trabalho. Assim, entendido recessos forenses, feriados e datas comemorativas em que a justiça laboral 
não funcione. Fica ressalvado os casos de consenso entre os sindicatos que poderão, a qualquer tempo, realizar sessões 
extraordinárias, no local da prestaça~o dos serviços, a pedido das partes interessadas. 
  
Inciso I – Fica cristalinamente pactuado que, ocorrendo dissídio coletivo ou qualquer tipo de atraso nas futuras negociações, a 
comissão perdurará até que sobrevenha nova Convenção Coletiva. 
  
§ 22º - Objetivando a diminuição dos custos operacionais, fica EXPRESSAMENTE acordado, neste instrumento, que esta Comissão 
de Conciliação Prévia, poderá funcionar juntamente com outras, de categorias diversas, já existentes ou que eventualmente venham 
a ser criadas.  
  
§ Único – Fica RESGUARDADA, porém, a autonomia da Comissão no que se refere à representatividade da categoria e à paridade nas 
conciliações. 
  
§ 23º - Está Cláusula servirá também como Regimento Interno da Comissão aqui instituída. 
  
§ 24º - Farão parte dos processos de conciliação os seguintes documentos, sem prejuízo de outros necessários para o bom 
andamento das negociações: 
    
DO EMPREGADOR: 
  
Cópia do contrato social e carta de preposição, quando necessária. 
Solicitação, de audiência de conciliação. 
  
DO EMPREGADO: 
  
Carteira de trabalho 
Solicitação da audiência (quando efetivada pelo empregado) 
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RONE RUBENS DA SILVA GONSALES 
MEMBRO DE DIRETORIA COLEGIADA 

SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS, DE ASSEIO, CONSERVACAO E LOCACAO DE MAO DE OBRA 
DE MATO GROSSO 

 
 
 

NILSON MOREIRA BARBOSA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO EST MT 
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